
Gabinete do Senador Fabiano Contarato

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado

Federal, inserção em ata de voto de repúdio ao Presidente do Instituto Chico

Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Senhor Homero de Giorge

Cerqueira, pelos reiterados impedimentos de que servidores do Instituto possam

prestar esclarecimentos técnicos à Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal

e pela postura não republicana e antidemocrática na gestão do órgão.

Requeiro, ainda, que seja enviada cópia do presente voto, conforme

dados em anexo.

JUSTIFICAÇÃO

O Brasil possui 334 Unidades de Conservação federais sob gestão

pública. Essas áreas somam mais de 170 milhões de hectares, correspondendo a

10% do território continental e 24% do marinho. A gestão, governança, fiscalização

e monitoramento dessas áreas, tarefas de grande complexidade, são executadas

por 1.439 servidores efetivos do Instituto Chico Mendes de Conservação da

Biodiversidade, o ICMBio. Se todos os servidores do órgão tivessem como função o
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trabalho in loco nas unidades, estaríamos falando de quase 120 mil hectares (ou 120

mil campos de futebol) para cada servidor gerenciar.

Essas áreas, conforme definem os próprios servidores do órgão em

carta aberta à sociedade, são “essenciais à qualidade da vida humana, incluindo

a manutenção da biodiversidade, dos serviços ecossistêmicos, dos benefícios

econômicos e do bem-estar social”.

As tarefas desempenhadas pelos servidores do ICMBio vão desde lidar

com criminosos que ateiam fogo em áreas naturais para grilagem de terras, receber

visitantes de diversos países diariamente, fazer patrulhas em áreas de milhares de

hectares com pouquíssimo recurso para combustível e equipamento - quando há

um automóvel à disposição para trabalhar -, até viver ou passar longos períodos

em áreas remotas longe da família e amigos. Esses são apenas alguns exemplos

das adversidades que os servidores enfrentam.

Apesar do desafio, os servidores do ICMBio vêm realizando trabalho

exemplar. Desde o constante aprimoramento das normas do instituto e, aqui, cabe

ressaltar a Instrução Normativa 7/2017, elaborada a partir do olhar e experiência

dos servidores para facilitar os procedimentos de elaboração dos planos de manejo,

promovendo mais agilidade nesse processo, sem perder a qualidade do resultado.

Também em 2017, o ICMBio foi premiado durante o 21º Concurso

de Inovação no Setor Público, promovido pela Escola Nacional de Administração

Pública (Enap). O Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe), ficou

entre os cinco ganhadores na categoria Inovação em processos organizacionais no

Poder Executivo Federal.

É fundamental garantirmos e valorizarmos as nossas instituições

públicas e seus servidores de carreira. A segurança do cargo possibilita que os

servidores não se rendam a pressões de cunho político. Ao ICMBio, essa premissa

faz ainda mais sentido, uma vez que o instituto é responsável por ações de
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caráter exclusivamente técnico. A importância de manter servidores efetivados na

direção de órgãos dessa importância, se reflete justamente em garantir uma gestão

transparente e imparcial.

Contrariando essa lógica, o presidente da república, através de

portarias publicadas em 8 de janeiro de 2019, exonerou todos os diretores do

instituto.

O atual presidente do ICMBio é o senhor Homero de Giorge Cerqueira,

nomeado por portaria em 30 de abril, e que assumiu o cargo após pedido de

demissão de Adalberto Eberhard. O pedido de demissão teria ocorrido após evento

junto ao Ministro do Meio Ambiente, sr. Ricardo Salles, no qual o ministro

determinou “abertura de processo administrativo disciplinar contra todos os

funcionários [do ICMBio], por desrespeito à figura do ministro, do presidente do

ICMBio e do povo do Rio Grande do Sul” por não comparecerem em evento que o

ministro esteve presente.

Já em junho, menos de um mês após assumir o cargo, a imprensa

brasileira divulgou que circularia mensagem em nome do presidente do ICMBio, sr.

Homero de Giorge Cerqueira, solicitando indicações de Policiais Militares inativos

que poderiam assumir o cargo de chefia de Unidades de Conservação federais. O

ICMBio, à época, não quis confirmar a veracidade da mensagem.

Em agosto, conforme também noticiado pela imprensa, pela segunda

vez em duas semanas, o presidente do órgão não autorizou assembleia de

servidores e manifestações. Segundo a nota divulgada, “cerca de 100 servidores

haviam ocupado o pátio da instituição para marcar a data [de uma comemoração

do órgão]. Junto com a comemoração, havia sido convocada uma assembleia

das associações de servidores ambientais (Asibama-DF e Ascema Nacional) para

discutir a crise ambiental atual e também denúncias que vêm sendo feitas

de perseguição, retaliação e de outras tentativas anteriores de proibição de
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assembleia]. De acordo com a notícia, poucos minutos depois que os servidores

começaram a fazer uso da palavra, o presidente teria enviado ofício às associações

de servidores e diretores do órgão, dizendo que atos previstos na sede não

estavam autorizados, “visto que não foi solicitada a autorização prévia”, e que

as comemorações seriam “substituídas pelo emprego da força de trabalho na

Operação Verde Brasil, direcionado a proteger o bioma amazônico”.

Ainda no mês de agosto, os servidores enviaram carta aberta ao

presidente do órgão para demonstrar a "preocupação quanto aos rumos da

política ambiental nacional", argumentando que "diante da crise ambiental que

assola o país e da responsabilidade legal de garantir a proteção do patrimônio

natural brasileiro" o governo precisa mudar de atitude, passando a “fortalecer

e respeitar os órgãos de controle (...) através do fim da política de assédio e

intimidação de servidores, envolvendo, entre outras estratégias, as remoções de

cunho punitivo, o cerceamento à livre manifestação, além de críticas e insultos

às instituições e servidores por parte do alto escalão do governo federal. Tais

atitudes acabam por acarretar a desmotivação dos servidores, descredibilidade

dos órgãos junto à sociedade, bem como a promoção de ações reativas por parte

de grupos organizados com interesses na apropriação indevida do patrimônio

natural, decorrentes do empoderamento de infratores ambientais na certeza da

impunidade”.

Em setembro, a Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural do

Ministério Público Federal (4CCR/MPF) e procuradores que atuam na Amazônia

Legal emitiram recomendação ao Ministro do Meio Ambiente para que adote

medidas efetivas e concretas no combate ao desmatamento e às queimadas no

Brasil. Entre tais medidas, estavam a abstenção de declarações que deslegitimassem

o trabalho do Ibama e do ICMBio.

Tais ações vêm acontecendo em um pano de fundo preocupante que

assola a realidade ambiental do país. Assistimos ao Governo Federal propagando
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discurso sensacionalista e enviesado sobre a produção de dados do Instituto

Nacional de Pesquisas Espaciais, o INPE, acarretando na exoneração de seu

dirigente, o pesquisador Dr. Ricardo Galvão. Os dados de alerta de desmatamento

foram ignorados e, desde o início de agosto, o Brasil assiste às queimadas criminosas

que se alastram principalmente pela Amazônia.

Nenhuma surpresa. Um governo que, antes mesmo de assumir, já

havia apresentado a intenção de extinguir o Ministério do Meio Ambiente. Por

pressão da sociedade não o fez. Porém, vem concluindo uma série de ações para

desmobilizar a governança socioambiental no país: na lista de atribuições do

MMA, apresentada no início do ano, não há qualquer menção ao combate ao

desmatamento, programas para populações indígenas, combate às queimadas e à

desertificação, além da extinção do departamento de educação ambiental, tema

que passou apenas a menções genéricas na própria pasta ambiental e no Ministério

da Educação.

Na busca por soluções para a problemática ambiental que o país

enfrenta, enquanto presidente da Comissão de Meio Ambiente (CMA) do Senado

Federal venho propondo debates e ações para elevar o patamar da qualidade

ambiental do país.

Em setembro, realizei um pequeno ciclo de audiências públicas para

tratar sobre Unidades de Conservação federais. A primeira (REQ 54/2019 - CMA),

realizada em 5 de setembro, teve por objetivo debater sobre atos normativos para

realocação de limites, categoria, criação ou extinção de unidades de conservação.

Um dos convidados, Sr. Bernardo Ferreira Alves de Brito, da Coordenação Geral

de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação (CGCAP), do

ICMBio, foi impedido de comparecer pois, conforme informou a presidência do

instituto, juntamente com os demais servidores detentores do conhecimento

adquirido para esse debate, encontrava-se empenhado na operação Verde Brasil,
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cujo objetivo é combater as queimadas, ações de desmatamento e invasões nas

Unidades Conservação federais.

A terceira e última audiência do ciclo (REQ 60/2019 - CMA), realizada

em 3 de outubro, teve o objetivo de discutir estratégias e boas práticas de gestão

e governança em Unidades de Conservação federais. Para a ocasião, o ICMBio foi

convidado a participar na pessoa do servidor Walter Behr. Também foi convidado

o senhor Francisco Livino, na condição de especialista e não como servidor do

órgão, uma vez que se encontra em período de licença, conforme Portal da

Transparência. Ainda, o senhor Luiz Felipe de Luca de Souza, também servidor

do ICMBio, para representar a Associação Nacional dos Servidores da Carreira de

Especialista em Meio Ambiente e do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio

Ambiente e do IBAMA. Conforme nos comunicou o presidente do ICMBio, senhor

Homero de Giorge Cerqueira, “em função das grandes demandas desafiadoras

que enfrentamos, não será possível viabilizar a presença de representante dessa

instituição, pois os servidores com conhecimento técnico da pauta de audiência em

tela estão empenhados no atendimento das demandas em epígrafe”.

É evidente a censura na forma de mordaça aos servidores do instituto.

Dos quatro servidores convidados, sendo que dois deles não viriam em nome do

ICMBio, dois foram impedidos de participar. Foi sugerida a participação remota,

para otimizar o tempo dos servidores. Nem assim a Comissão de Meio Ambiente do

Senado Federal foi atendida.

É inaceitável que, diante da crise ambiental que assola o país, o

presidente de uma instituição pública de tamanha relevância, responsável pela

gestão das áreas protegidas do país, censure seus servidores de prestar informações

à sociedade. Não é condizente com o Estado Democrático de Direito o veto ao

debate. O Governo Federal deve responder ao Congresso Nacional e à sociedade

civil sempre que solicitado, a fim de garantir transparência e prestação de contas a

esses atores. A divulgação unilateral, oriunda apenas do próprio Poder Executivo,
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por meio de propagandas ou coletivas de imprensa fechadas é uma das maneiras

mais perversas de censura.

A população brasileira tem o direito de questionar seus governantes

sobre o papel que seus órgãos desempenham. Está no art. 90, X, do Regimento

Interno do Senado Federal (RISF) que compete às comissões “exercer a fiscalização

e controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta,

e quanto às questões relativas à competência privativa do Senado (Constituição

Federal, arts. 49, X, e 52, V a IX)”. A postura do senhor Homero de Giorge Cerqueira

além de não ser republicana, é antidemocrática.

Cabe colocar que o presidente do ICMBio foi convidado para estar em

audiência pública na CMA no dia 15 de outubro, a fim de prestar esclarecimentos

sobre grilagem, regularização fundiária, desmatamento, queimada e mecanismo

de fiscalização na Amazônia, (REQ 64 2019-CMA). Até o momento de redação deste

voto, não houve qualquer manifestação sobre sua participação.

Diante do exposto, deixo explícito meu voto de repúdio ao senhor

Homero de Giorge Cerqueira, presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação

da Biodiversidade, por seguidos impedimentos de manifestação dos servidores do

órgão e pela postura antidemocrática na gestão do órgão.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 2019.

Senador Fabiano Contarato
(REDE - ES)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de repúdio ao Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Senhor Homero de Giorge Cerqueira, pelos reiterados impedimentos de que servidores do Instituto possam prestar esclarecimentos técnicos à Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal e pela postura não republicana e antidemocrática na gestão do órgão.

Requeiro, ainda, que seja enviada cópia do presente voto, conforme dados em anexo.​

JUSTIFICAÇÃO

O Brasil possui 334 Unidades de Conservação federais sob gestão pública. Essas áreas somam mais de 170 milhões de hectares, correspondendo a 10% do território continental e 24% do marinho. A gestão, governança, fiscalização e monitoramento dessas áreas, tarefas de grande complexidade, são executadas por 1.439 servidores efetivos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, o ICMBio. Se todos os servidores do órgão tivessem como função o trabalho in loco nas unidades, estaríamos falando de quase 120 mil hectares (ou 120 mil campos de futebol) para cada servidor gerenciar.

Essas áreas, conforme definem os próprios servidores do órgão em carta aberta à sociedade, são “essenciais à qualidade da vida humana, incluindo a manutenção da biodiversidade, dos serviços ecossistêmicos, dos benefícios econômicos e do bem-estar social”.

As tarefas desempenhadas pelos servidores do ICMBio vão desde lidar com criminosos que ateiam fogo em áreas naturais para grilagem de terras, receber visitantes de diversos países diariamente, fazer patrulhas em áreas de milhares de hectares com pouquíssimo recurso para combustível e equipamento - quando há um automóvel à disposição para trabalhar -, até viver ou passar longos períodos em áreas remotas longe da família e amigos. Esses são apenas alguns exemplos das adversidades que os servidores enfrentam.

Apesar do desafio, os servidores do ICMBio vêm realizando trabalho exemplar. Desde o constante aprimoramento das normas do instituto e, aqui, cabe ressaltar a Instrução Normativa 7/2017, elaborada a partir do olhar e experiência dos servidores para facilitar os procedimentos de elaboração dos planos de manejo, promovendo mais agilidade nesse processo, sem perder a qualidade do resultado.

Também em 2017, o ICMBio foi premiado durante o 21º Concurso de Inovação no Setor Público, promovido pela Escola Nacional de Administração Pública (Enap). O Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe), ficou entre os cinco ganhadores na categoria Inovação em processos organizacionais no Poder Executivo Federal.

É fundamental garantirmos e valorizarmos as nossas instituições públicas e seus servidores de carreira. A segurança do cargo possibilita que os servidores não se rendam a pressões de cunho político. Ao ICMBio, essa premissa faz ainda mais sentido, uma vez que o instituto é responsável por ações de caráter exclusivamente técnico. A importância de manter servidores efetivados na direção de órgãos dessa importância, se reflete justamente em garantir uma gestão transparente e imparcial.

Contrariando essa lógica, o presidente da república, através de portarias publicadas em 8 de janeiro de 2019, exonerou todos os diretores do instituto.

O atual presidente do ICMBio é o senhor Homero de Giorge Cerqueira, nomeado por portaria em 30 de abril, e que assumiu o cargo após pedido de demissão de Adalberto Eberhard. O pedido de demissão teria ocorrido após evento junto ao Ministro do Meio Ambiente, sr. Ricardo Salles, no qual o ministro determinou “abertura de processo administrativo disciplinar contra todos os funcionários [do ICMBio], por desrespeito à figura do ministro, do presidente do ICMBio e do povo do Rio Grande do Sul” por não comparecerem em evento que o ministro esteve presente.

Já em junho, menos de um mês após assumir o cargo, a imprensa brasileira divulgou que circularia mensagem em nome do presidente do ICMBio, sr. Homero de Giorge Cerqueira, solicitando indicações de Policiais Militares inativos que poderiam assumir o cargo de chefia de Unidades de Conservação federais. O ICMBio, à época, não quis confirmar a veracidade da mensagem.

Em agosto, conforme também noticiado pela imprensa, pela segunda vez em duas semanas, o presidente do órgão não autorizou assembleia de servidores e manifestações. Segundo a nota divulgada, “cerca de 100 servidores haviam ocupado o pátio da instituição para marcar a data [de uma comemoração do órgão]. Junto com a comemoração, havia sido convocada uma assembleia das associações de servidores ambientais (Asibama-DF e Ascema Nacional) para discutir a crise ambiental atual e também denúncias que vêm sendo feitas de perseguição, retaliação e de outras tentativas anteriores de proibição de assembleia]. De acordo com a notícia, poucos minutos depois que os servidores começaram a fazer uso da palavra, o presidente teria enviado ofício às associações de servidores e diretores do órgão, dizendo que atos previstos na sede não estavam autorizados, “visto que não foi solicitada a autorização prévia”, e que as comemorações seriam “substituídas pelo emprego da força de trabalho na Operação Verde Brasil, direcionado a proteger o bioma amazônico”.

Ainda no mês de agosto, os servidores enviaram carta aberta ao presidente do órgão para demonstrar a “preocupação quanto aos rumos da política ambiental nacional”, argumentando que “diante da crise ambiental que assola o país e da responsabilidade legal de garantir a proteção do patrimônio natural brasileiro” o governo precisa mudar de atitude, passando a “fortalecer e respeitar os órgãos de controle (...) através do fim da política de assédio e intimidação de servidores, envolvendo, entre outras estratégias, as remoções de cunho punitivo, o cerceamento à livre manifestação, além de críticas e insultos às instituições e servidores por parte do alto escalão do governo federal. Tais atitudes acabam por acarretar a desmotivação dos servidores, descredibilidade dos órgãos junto à sociedade, bem como a promoção de ações reativas por parte de grupos organizados com interesses na apropriação indevida do patrimônio natural, decorrentes do empoderamento de infratores ambientais na certeza da impunidade”.

Em setembro, a Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural do Ministério Público Federal (4CCR/MPF) e procuradores que atuam na Amazônia Legal emitiram recomendação ao Ministro do Meio Ambiente para que adote medidas efetivas e concretas no combate ao desmatamento e às queimadas no Brasil. Entre tais medidas, estavam a abstenção de declarações que deslegitimassem o trabalho do Ibama e do ICMBio.

Tais ações vêm acontecendo em um pano de fundo preocupante que assola a realidade ambiental do país. Assistimos ao Governo Federal propagando discurso sensacionalista e enviesado sobre a produção de dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o INPE, acarretando na exoneração de seu dirigente, o pesquisador Dr. Ricardo Galvão. Os dados de alerta de desmatamento foram ignorados e, desde o início de agosto, o Brasil assiste às queimadas criminosas que se alastram principalmente pela Amazônia.

Nenhuma surpresa. Um governo que, antes mesmo de assumir, já havia apresentado a intenção de extinguir o Ministério do Meio Ambiente. Por pressão da sociedade não o fez. Porém, vem concluindo uma série de ações para desmobilizar a governança socioambiental no país: na lista de atribuições do MMA, apresentada no início do ano, não há qualquer menção ao combate ao desmatamento, programas para populações indígenas, combate às queimadas e à desertificação, além da extinção do departamento de educação ambiental, tema que passou apenas a menções genéricas na própria pasta ambiental e no Ministério da Educação.

Na busca por soluções para a problemática ambiental que o país enfrenta, enquanto presidente da Comissão de Meio Ambiente (CMA) do Senado Federal venho propondo debates e ações para elevar o patamar da qualidade ambiental do país.

Em setembro, realizei um pequeno ciclo de audiências públicas para tratar sobre Unidades de Conservação federais. A primeira (REQ 54/2019 - CMA), realizada em 5 de setembro, teve por objetivo debater sobre atos normativos para realocação de limites, categoria, criação ou extinção de unidades de conservação. Um dos convidados, Sr. Bernardo Ferreira Alves de Brito, da Coordenação Geral de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação (CGCAP), do ICMBio, foi impedido de comparecer pois, conforme informou a presidência do instituto, juntamente com os demais servidores detentores do conhecimento adquirido para esse debate, encontrava-se empenhado na operação Verde Brasil, cujo objetivo é combater as queimadas, ações de desmatamento e invasões nas Unidades Conservação federais.

A terceira e última audiência do ciclo (REQ 60/2019 - CMA), realizada em 3 de outubro, teve o objetivo de discutir estratégias e boas práticas de gestão e governança em Unidades de Conservação federais. Para a ocasião, o ICMBio foi convidado a participar na pessoa do servidor Walter Behr. Também foi convidado o senhor Francisco Livino, na condição de especialista e não como servidor do órgão, uma vez que se encontra em período de licença, conforme Portal da Transparência. Ainda, o senhor Luiz Felipe de Luca de Souza, também servidor do ICMBio, para representar a Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Especialista em Meio Ambiente e do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA. Conforme nos comunicou o presidente do ICMBio, senhor Homero de Giorge Cerqueira, “em função das grandes demandas desafiadoras que enfrentamos, não será possível viabilizar a presença de representante dessa instituição, pois os servidores com conhecimento técnico da pauta de audiência em tela estão empenhados no atendimento das demandas em epígrafe”.

É evidente a censura na forma de mordaça aos servidores do instituto. Dos quatro servidores convidados, sendo que dois deles não viriam em nome do ICMBio, dois foram impedidos de participar. Foi sugerida a participação remota, para otimizar o tempo dos servidores. Nem assim a Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal foi atendida.

É inaceitável que, diante da crise ambiental que assola o país, o presidente de uma instituição pública de tamanha relevância, responsável pela gestão das áreas protegidas do país, censure seus servidores de prestar informações à sociedade. Não é condizente com o Estado Democrático de Direito o veto ao debate. O Governo Federal deve responder ao Congresso Nacional e à sociedade civil sempre que solicitado, a fim de garantir transparência e prestação de contas a esses atores. A divulgação unilateral, oriunda apenas do próprio Poder Executivo, por meio de propagandas ou coletivas de imprensa fechadas é uma das maneiras mais perversas de censura.

A população brasileira tem o direito de questionar seus governantes sobre o papel que seus órgãos desempenham. Está no art. 90, X, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) que compete às comissões “exercer a fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, e quanto às questões relativas à competência privativa do Senado (Constituição Federal, arts. 49, X, e 52, V a IX)”. A postura do senhor Homero de Giorge Cerqueira além de não ser republicana, é antidemocrática.

Cabe colocar que o presidente do ICMBio foi convidado para estar em audiência pública na CMA no dia 15 de outubro, a fim de prestar esclarecimentos sobre grilagem, regularização fundiária, desmatamento, queimada e mecanismo de fiscalização na Amazônia, (REQ 64 2019-CMA). Até o momento de redação deste voto, não houve qualquer manifestação sobre sua participação.

Diante do exposto, deixo explícito meu voto de repúdio ao senhor Homero de Giorge Cerqueira, presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, por seguidos impedimentos de manifestação dos servidores do órgão e pela postura antidemocrática na gestão do órgão.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 2019.

Senador Fabiano Contarato

(REDE - ES)




                       LexEdit 2019-10-14T16:55:40.433-03:00 2019-10-14T16:55:40.433-03:00 2019-10-14T16:55:40.433-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2019     Voto de aplauso, censura ou semelhante     pt-BR      Fabiano Contarato       Voto de Aplauso  Voto de Regozijo  Voto de Louvor  Voto de Solidariedade  Voto de Congratulações  Voto de Censura  Voto de Repúdio   3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Fabiano Contarato              REQUERIMENTO Nº         DE             Senhor Presidente,   Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de repúdio ao Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio,  Senhor Homero de Giorge Cerqueira, pelos reiterados impedimentos de que servidores do Instituto possam prestar esclarecimentos técnicos à Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal e pela postura não republicana e antidemocrática na gestão do órgão.        Requeiro, ainda, que seja enviada cópia do presente voto, conforme dados em anexo.​         JUSTIFICAÇÃO    O Brasil possui 334 Unidades de Conservação federais sob gestão pública. Essas áreas somam mais de 170 milhões de hectares, correspondendo a 10% do território continental e 24% do marinho. A gestão, governança, fiscalização e monitoramento dessas áreas, tarefas de grande complexidade, são executadas por 1.439 servidores efetivos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, o ICMBio. Se todos os servidores do órgão tivessem como função o trabalho  in loco nas unidades, estaríamos falando de quase 120 mil hectares (ou 120 mil campos de futebol) para cada servidor gerenciar.
 Essas áreas, conforme definem os próprios servidores do órgão em carta aberta à sociedade, são “essenciais à qualidade da vida humana, incluindo a manutenção da biodiversidade, dos serviços ecossistêmicos, dos benefícios econômicos e do bem-estar social”.
 As tarefas desempenhadas pelos servidores do ICMBio vão desde lidar com criminosos que ateiam fogo em áreas naturais para grilagem de terras, receber visitantes de diversos países diariamente, fazer patrulhas em áreas de milhares de hectares com pouquíssimo recurso para combustível e equipamento - quando há um automóvel à disposição para trabalhar -, até viver ou passar longos períodos em áreas remotas longe da família e amigos. Esses são apenas alguns exemplos das adversidades que os servidores enfrentam.
 Apesar do desafio, os servidores do ICMBio vêm realizando trabalho exemplar. Desde o constante aprimoramento das normas do instituto e, aqui, cabe ressaltar a Instrução Normativa 7/2017, elaborada a partir do olhar e experiência dos servidores para facilitar os procedimentos de elaboração dos planos de manejo, promovendo mais agilidade nesse processo, sem perder a qualidade do resultado.
 Também em 2017, o ICMBio foi premiado durante o 21º Concurso de Inovação no Setor Público, promovido pela Escola Nacional de Administração Pública (Enap). O Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe), ficou entre os cinco ganhadores na categoria Inovação em processos organizacionais no Poder Executivo Federal.
 É fundamental garantirmos e valorizarmos as nossas instituições públicas e seus servidores de carreira. A segurança do cargo possibilita que os servidores não se rendam a pressões de cunho político. Ao ICMBio, essa premissa faz ainda mais sentido, uma vez que o instituto é responsável por ações de caráter exclusivamente técnico. A importância de manter servidores efetivados na direção de órgãos dessa importância, se reflete justamente em garantir uma gestão transparente e imparcial.
 Contrariando essa lógica, o presidente da república, através de portarias publicadas em 8 de janeiro de 2019, exonerou todos os diretores do instituto.
 O atual presidente do ICMBio é o senhor Homero de Giorge Cerqueira, nomeado por portaria em 30 de abril, e que assumiu o cargo após pedido de demissão de Adalberto Eberhard. O pedido de demissão teria ocorrido após evento junto ao Ministro do Meio Ambiente, sr. Ricardo Salles, no qual o ministro determinou “abertura de processo administrativo disciplinar contra todos os funcionários [do ICMBio], por desrespeito à figura do ministro, do presidente do ICMBio e do povo do Rio Grande do Sul” por não comparecerem em evento que o ministro esteve presente.
 Já em junho, menos de um mês após assumir o cargo, a imprensa brasileira divulgou que circularia mensagem em nome do presidente do ICMBio, sr. Homero de Giorge Cerqueira, solicitando indicações de Policiais Militares inativos que poderiam assumir o cargo de chefia de Unidades de Conservação federais. O ICMBio, à época, não quis confirmar a veracidade da mensagem.
 Em agosto, conforme também noticiado pela imprensa, pela segunda vez em duas semanas, o presidente do órgão não autorizou assembleia de servidores e manifestações. Segundo a nota divulgada, “cerca de 100 servidores haviam ocupado o pátio da instituição para marcar a data [de uma comemoração do órgão]. Junto com a comemoração, havia sido convocada uma assembleia das associações de servidores ambientais (Asibama-DF e Ascema Nacional) para discutir a crise ambiental atual e também denúncias que vêm sendo feitas de perseguição, retaliação e de outras tentativas anteriores de proibição de assembleia]. De acordo com a notícia, poucos minutos depois que os servidores começaram a fazer uso da palavra, o presidente teria enviado ofício às associações de servidores e diretores do órgão, dizendo que atos previstos na sede não estavam autorizados, “visto que não foi solicitada a autorização prévia”, e que as comemorações seriam “substituídas pelo emprego da força de trabalho na Operação Verde Brasil, direcionado a proteger o bioma amazônico”.
 Ainda no mês de agosto, os servidores enviaram carta aberta ao presidente do órgão para demonstrar a "preocupação quanto aos rumos da política ambiental nacional", argumentando que "diante da crise ambiental que assola o país e da responsabilidade legal de garantir a proteção do patrimônio natural brasileiro" o governo precisa mudar de atitude, passando a “fortalecer e respeitar os órgãos de controle (...) através do fim da política de assédio e intimidação de servidores, envolvendo, entre outras estratégias, as remoções de cunho punitivo, o cerceamento à livre manifestação, além de críticas e insultos às instituições e servidores por parte do alto escalão do governo federal. Tais atitudes acabam por acarretar a desmotivação dos servidores, descredibilidade dos órgãos junto à sociedade, bem como a promoção de ações reativas por parte de grupos organizados com interesses na apropriação indevida do patrimônio natural, decorrentes do empoderamento de infratores ambientais na certeza da impunidade”.
 Em setembro, a Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural do Ministério Público Federal (4CCR/MPF) e procuradores que atuam na Amazônia Legal emitiram recomendação ao Ministro do Meio Ambiente para que adote medidas efetivas e concretas no combate ao desmatamento e às queimadas no Brasil. Entre tais medidas, estavam a abstenção de declarações que deslegitimassem o trabalho do Ibama e do ICMBio.
 Tais ações vêm acontecendo em um pano de fundo preocupante que assola a realidade ambiental do país. Assistimos ao Governo Federal propagando discurso sensacionalista e enviesado sobre a produção de dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o INPE, acarretando na exoneração de seu dirigente, o pesquisador Dr. Ricardo Galvão. Os dados de alerta de desmatamento foram ignorados e, desde o início de agosto, o Brasil assiste às queimadas criminosas que se alastram principalmente pela Amazônia.
 Nenhuma surpresa. Um governo que, antes mesmo de assumir, já havia apresentado a intenção de extinguir o Ministério do Meio Ambiente. Por pressão da sociedade não o fez. Porém, vem concluindo uma série de ações para desmobilizar a governança socioambiental no país: na lista de atribuições do MMA, apresentada no início do ano, não há qualquer menção ao combate ao desmatamento, programas para populações indígenas, combate às queimadas e à desertificação, além da extinção do departamento de educação ambiental, tema que passou apenas a menções genéricas na própria pasta ambiental e no Ministério da Educação.
 Na busca por soluções para a problemática ambiental que o país enfrenta, enquanto presidente da Comissão de Meio Ambiente (CMA) do Senado Federal venho propondo debates e ações para elevar o patamar da qualidade ambiental do país.
 Em setembro, realizei um pequeno ciclo de audiências públicas para tratar sobre Unidades de Conservação federais. A primeira (REQ 54/2019 - CMA), realizada em 5 de setembro, teve por objetivo debater sobre atos normativos para realocação de limites, categoria, criação ou extinção de unidades de conservação. Um dos convidados, Sr. Bernardo Ferreira Alves de Brito, da Coordenação Geral de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação (CGCAP), do ICMBio, foi impedido de comparecer pois, conforme informou a presidência do instituto, juntamente com os demais servidores detentores do conhecimento adquirido para esse debate, encontrava-se empenhado na operação Verde Brasil, cujo objetivo é combater as queimadas, ações de desmatamento e invasões nas Unidades Conservação federais.
 A terceira e última audiência do ciclo (REQ 60/2019 - CMA), realizada em 3 de outubro, teve o objetivo de discutir estratégias e boas práticas de gestão e governança em Unidades de Conservação federais. Para a ocasião, o ICMBio foi convidado a participar na pessoa do servidor Walter Behr. Também foi convidado o senhor Francisco Livino, na condição de especialista e não como servidor do órgão, uma vez que se encontra em período de licença, conforme Portal da Transparência. Ainda, o senhor Luiz Felipe de Luca de Souza, também servidor do ICMBio, para representar a Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Especialista em Meio Ambiente e do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA. Conforme nos comunicou o presidente do ICMBio, senhor Homero de Giorge Cerqueira, “em função das grandes demandas desafiadoras que enfrentamos, não será possível viabilizar a presença de representante dessa instituição, pois os servidores com conhecimento técnico da pauta de audiência em tela estão empenhados no atendimento das demandas em epígrafe”.
 É evidente a censura na forma de mordaça aos servidores do instituto. Dos quatro servidores convidados, sendo que dois deles não viriam em nome do ICMBio, dois foram impedidos de participar. Foi sugerida a participação remota, para otimizar o tempo dos servidores. Nem assim a Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal foi atendida.
 É inaceitável que, diante da crise ambiental que assola o país, o presidente de uma instituição pública de tamanha relevância, responsável pela gestão das áreas protegidas do país, censure seus servidores de prestar informações à sociedade. Não é condizente com o Estado Democrático de Direito o veto ao debate. O Governo Federal deve responder ao Congresso Nacional e à sociedade civil sempre que solicitado, a fim de garantir transparência e prestação de contas a esses atores. A divulgação unilateral, oriunda apenas do próprio Poder Executivo, por meio de propagandas ou coletivas de imprensa fechadas é uma das maneiras mais perversas de censura.
 A população brasileira tem o direito de questionar seus governantes sobre o papel que seus órgãos desempenham. Está no art. 90, X, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) que compete às comissões “exercer a fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, e quanto às questões relativas à competência privativa do Senado (Constituição Federal, arts. 49, X, e 52, V a IX)”. A postura do senhor Homero de Giorge Cerqueira além de não ser republicana, é antidemocrática.
 Cabe colocar que o presidente do ICMBio foi convidado para estar em audiência pública na CMA no dia 15 de outubro, a fim de prestar esclarecimentos sobre grilagem, regularização fundiária, desmatamento, queimada e mecanismo de fiscalização na Amazônia, (REQ 64 2019-CMA). Até o momento de redação deste voto, não houve qualquer manifestação sobre sua participação.
 Diante do exposto, deixo explícito meu voto de repúdio ao senhor Homero de Giorge Cerqueira, presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, por seguidos impedimentos de manifestação dos servidores do órgão e pela postura antidemocrática na gestão do órgão.      Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de repúdio ao Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Senhor Homero de Giorge Cerqueira, pelos reiterados impedimentos de que servidores do Instituto possam prestar esclarecimentos técnicos à Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal e pela postura não republicana e...        Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de repúdio ao Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Senhor Homero de Giorge Cerqueira, pelos reiterados impedimentos de que servidores do Instituto possam prestar esclarecimentos técnicos à Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal e pela postura não republicana e...    Sala das Sessões, 15 de outubro de 2019.             Senador Fabiano Contarato  (REDE - ES)          


   Requerimento true 2019   VOTO_CENSURA_SEMELHANTE  Parlamentar  Plenário  Gabinete do Senador Fabiano Contarato  pelos reiterados impedimentos de que servidores do Instituto possam prestar esclarecimentos técnicos à Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal e pela postura não republicana e antidemocrática na gestão do órgão  <p>O Brasil possui 334 Unidades de Conservação federais sob gestão pública. Essas áreas somam mais de 170 milhões de hectares, correspondendo a 10% do território continental e 24% do marinho. A gestão, governança, fiscalização e monitoramento dessas áreas, tarefas de grande complexidade, são executadas por 1.439 servidores efetivos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, o ICMBio. Se todos os servidores do órgão tivessem como função o trabalho <em>in loco</em> nas unidades, estaríamos falando de quase 120 mil hectares (ou 120 mil campos de futebol) para cada servidor gerenciar.</p>

<p>Essas áreas, conforme definem os próprios servidores do órgão em carta aberta à sociedade, são “essenciais à qualidade da vida humana, incluindo a manutenção da biodiversidade, dos serviços ecossistêmicos, dos benefícios econômicos e do bem-estar social”.</p>

<p>As tarefas desempenhadas pelos servidores do ICMBio vão desde lidar com criminosos que ateiam fogo em áreas naturais para grilagem de terras, receber visitantes de diversos países diariamente, fazer patrulhas em áreas de milhares de hectares com pouquíssimo recurso para combustível e equipamento - quando há um automóvel à disposição para trabalhar -, até viver ou passar longos períodos em áreas remotas longe da família e amigos. Esses são apenas alguns exemplos das adversidades que os servidores enfrentam.</p>

<p>Apesar do desafio, os servidores do ICMBio vêm realizando trabalho exemplar. Desde o constante aprimoramento das normas do instituto e, aqui, cabe ressaltar a Instrução Normativa 7/2017, elaborada a partir do olhar e experiência dos servidores para facilitar os procedimentos de elaboração dos planos de manejo, promovendo mais agilidade nesse processo, sem perder a qualidade do resultado.</p>

<p>Também em 2017, o ICMBio foi premiado durante o 21º Concurso de Inovação no Setor Público, promovido pela Escola Nacional de Administração Pública (Enap). O Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe), ficou entre os cinco ganhadores na categoria Inovação em processos organizacionais no Poder Executivo Federal.</p>

<p>É fundamental garantirmos e valorizarmos as nossas instituições públicas e seus servidores de carreira. A segurança do cargo possibilita que os servidores não se rendam a pressões de cunho político. Ao ICMBio, essa premissa faz ainda mais sentido, uma vez que o instituto é responsável por ações de caráter exclusivamente técnico. A importância de manter servidores efetivados na direção de órgãos dessa importância, se reflete justamente em garantir uma gestão transparente e imparcial.</p>

<p>Contrariando essa lógica, o presidente da república, através de portarias publicadas em 8 de janeiro de 2019, exonerou todos os diretores do instituto.</p>

<p>O atual presidente do ICMBio é o senhor Homero de Giorge Cerqueira, nomeado por portaria em 30 de abril, e que assumiu o cargo após pedido de demissão de Adalberto Eberhard. O pedido de demissão teria ocorrido após evento junto ao Ministro do Meio Ambiente, sr. Ricardo Salles, no qual o ministro determinou “abertura de processo administrativo disciplinar contra todos os funcionários [do ICMBio], por desrespeito à figura do ministro, do presidente do ICMBio e do povo do Rio Grande do Sul” por não comparecerem em evento que o ministro esteve presente.</p>

<p>Já em junho, menos de um mês após assumir o cargo, a imprensa brasileira divulgou que circularia mensagem em nome do presidente do ICMBio, sr. Homero de Giorge Cerqueira, solicitando indicações de Policiais Militares inativos que poderiam assumir o cargo de chefia de Unidades de Conservação federais. O ICMBio, à época, não quis confirmar a veracidade da mensagem.</p>

<p>Em agosto, conforme também noticiado pela imprensa, pela segunda vez em duas semanas, o presidente do órgão não autorizou assembleia de servidores e manifestações. Segundo a nota divulgada, “cerca de 100 servidores haviam ocupado o pátio da instituição para marcar a data [de uma comemoração do órgão]. Junto com a comemoração, havia sido convocada uma assembleia das associações de servidores ambientais (Asibama-DF e Ascema Nacional) para discutir a crise ambiental atual e também denúncias que vêm sendo feitas de perseguição, retaliação e de outras tentativas anteriores de proibição de assembleia]. De acordo com a notícia, poucos minutos depois que os servidores começaram a fazer uso da palavra, o presidente teria enviado ofício às associações de servidores e diretores do órgão, dizendo que atos previstos na sede não estavam autorizados, “visto que não foi solicitada a autorização prévia”, e que as comemorações seriam “substituídas pelo emprego da força de trabalho na Operação Verde Brasil, direcionado a proteger o bioma amazônico”.</p>

<p>Ainda no mês de agosto, os servidores enviaram carta aberta ao presidente do órgão para demonstrar a "preocupação quanto aos rumos da política ambiental nacional", argumentando que "diante da crise ambiental que assola o país e da responsabilidade legal de garantir a proteção do patrimônio natural brasileiro" o governo precisa mudar de atitude, passando a “fortalecer e respeitar os órgãos de controle (...) através do fim da política de assédio e intimidação de servidores, envolvendo, entre outras estratégias, as remoções de cunho punitivo, o cerceamento à livre manifestação, além de críticas e insultos às instituições e servidores por parte do alto escalão do governo federal. Tais atitudes acabam por acarretar a desmotivação dos servidores, descredibilidade dos órgãos junto à sociedade, bem como a promoção de ações reativas por parte de grupos organizados com interesses na apropriação indevida do patrimônio natural, decorrentes do empoderamento de infratores ambientais na certeza da impunidade”.</p>

<p>Em setembro, a Câmara de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural do Ministério Público Federal (4CCR/MPF) e procuradores que atuam na Amazônia Legal emitiram recomendação ao Ministro do Meio Ambiente para que adote medidas efetivas e concretas no combate ao desmatamento e às queimadas no Brasil. Entre tais medidas, estavam a abstenção de declarações que deslegitimassem o trabalho do Ibama e do ICMBio.</p>

<p>Tais ações vêm acontecendo em um pano de fundo preocupante que assola a realidade ambiental do país. Assistimos ao Governo Federal propagando discurso sensacionalista e enviesado sobre a produção de dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o INPE, acarretando na exoneração de seu dirigente, o pesquisador Dr. Ricardo Galvão. Os dados de alerta de desmatamento foram ignorados e, desde o início de agosto, o Brasil assiste às queimadas criminosas que se alastram principalmente pela Amazônia.</p>

<p>Nenhuma surpresa. Um governo que, antes mesmo de assumir, já havia apresentado a intenção de extinguir o Ministério do Meio Ambiente. Por pressão da sociedade não o fez. Porém, vem concluindo uma série de ações para desmobilizar a governança socioambiental no país: na lista de atribuições do MMA, apresentada no início do ano, não há qualquer menção ao combate ao desmatamento, programas para populações indígenas, combate às queimadas e à desertificação, além da extinção do departamento de educação ambiental, tema que passou apenas a menções genéricas na própria pasta ambiental e no Ministério da Educação.</p>

<p>Na busca por soluções para a problemática ambiental que o país enfrenta, enquanto presidente da Comissão de Meio Ambiente (CMA) do Senado Federal venho propondo debates e ações para elevar o patamar da qualidade ambiental do país.</p>

<p>Em setembro, realizei um pequeno ciclo de audiências públicas para tratar sobre Unidades de Conservação federais. A primeira (REQ 54/2019 - CMA), realizada em 5 de setembro, teve por objetivo debater sobre atos normativos para realocação de limites, categoria, criação ou extinção de unidades de conservação. Um dos convidados, Sr. Bernardo Ferreira Alves de Brito, da Coordenação Geral de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação (CGCAP), do ICMBio, foi impedido de comparecer pois, conforme informou a presidência do instituto, juntamente com os demais servidores detentores do conhecimento adquirido para esse debate, encontrava-se empenhado na operação Verde Brasil, cujo objetivo é combater as queimadas, ações de desmatamento e invasões nas Unidades Conservação federais.</p>

<p>A terceira e última audiência do ciclo (REQ 60/2019 - CMA), realizada em 3 de outubro, teve o objetivo de discutir estratégias e boas práticas de gestão e governança em Unidades de Conservação federais. Para a ocasião, o ICMBio foi convidado a participar na pessoa do servidor Walter Behr. Também foi convidado o senhor Francisco Livino, na condição de especialista e não como servidor do órgão, uma vez que se encontra em período de licença, conforme Portal da Transparência. Ainda, o senhor Luiz Felipe de Luca de Souza, também servidor do ICMBio, para representar a Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Especialista em Meio Ambiente e do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA. Conforme nos comunicou o presidente do ICMBio, senhor Homero de Giorge Cerqueira, “em função das grandes demandas desafiadoras que enfrentamos, não será possível viabilizar a presença de representante dessa instituição, pois os servidores com conhecimento técnico da pauta de audiência em tela estão empenhados no atendimento das demandas em epígrafe”.</p>

<p>É evidente a censura na forma de mordaça aos servidores do instituto. Dos quatro servidores convidados, sendo que dois deles não viriam em nome do ICMBio, dois foram impedidos de participar. Foi sugerida a participação remota, para otimizar o tempo dos servidores. Nem assim a Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal foi atendida.</p>

<p>É inaceitável que, diante da crise ambiental que assola o país, o presidente de uma instituição pública de tamanha relevância, responsável pela gestão das áreas protegidas do país, censure seus servidores de prestar informações à sociedade. Não é condizente com o Estado Democrático de Direito o veto ao debate. O Governo Federal deve responder ao Congresso Nacional e à sociedade civil sempre que solicitado, a fim de garantir transparência e prestação de contas a esses atores. A divulgação unilateral, oriunda apenas do próprio Poder Executivo, por meio de propagandas ou coletivas de imprensa fechadas é uma das maneiras mais perversas de censura.</p>

<p>A população brasileira tem o direito de questionar seus governantes sobre o papel que seus órgãos desempenham. Está no art. 90, X, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) que compete às comissões “exercer a fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, e quanto às questões relativas à competência privativa do Senado (Constituição Federal, arts. 49, X, e 52, V a IX)”. A postura do senhor Homero de Giorge Cerqueira além de não ser republicana, é antidemocrática.</p>

<p>Cabe colocar que o presidente do ICMBio foi convidado para estar em audiência pública na CMA no dia 15 de outubro, a fim de prestar esclarecimentos sobre grilagem, regularização fundiária, desmatamento, queimada e mecanismo de fiscalização na Amazônia, (REQ 64 2019-CMA). Até o momento de redação deste voto, não houve qualquer manifestação sobre sua participação.</p>

<p>Diante do exposto, deixo explícito meu voto de repúdio ao senhor Homero de Giorge Cerqueira, presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, por seguidos impedimentos de manifestação dos servidores do órgão e pela postura antidemocrática na gestão do órgão.</p>
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madoc-model.xml

   Requerimento Voto de aplauso, censura ou semelhante SF 
    		  Pesar e Votos
    	 
    		  Voto de Aplauso Voto de Regozijo Voto de Louvor Voto de Solidariedade Voto de Congratulações Voto de Censura Voto de Repúdio
    	 
    		  
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art222
                
    	                                                                                                                                                                                                          
			    s4981 Acir Gurgacz Bloco-PDT PDT RO M Senador   s5982 Alessandro Vieira Bloco-CIDADANIA CIDADANIA SE M Senador   s945 Alvaro Dias Bloco-PODEMOS PODEMOS PR M Senador   s5967 Angelo Coronel Bloco-PSD PSD BA M Senador   s5529 Antonio Anastasia Bloco-PSDB PSDB MG M Senador   s751 Arolde de Oliveira Bloco-PSD PSD RJ M Senador   s5990 Carlos Viana Bloco-PSD PSD MG M Senador   s470 Chico Rodrigues Bloco-DEM DEM RR M Senador   s5973 Cid Gomes Bloco-PDT PDT CE M Senador   s739 Ciro Nogueira Bloco-PP PP PI M Senador   s475 Confúcio Moura Bloco-MDB MDB RO M Senador   s5998 Daniella Ribeiro Bloco-PP PP PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre Bloco-DEM DEM AP M Senador   s5537 Dário Berger Bloco-MDB MDB SC M Senador   s4994 Eduardo Braga Bloco-MDB MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão Bloco-PODEMOS PODEMOS CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes Bloco-MDB MDB TO M Senador   s5718 Eliziane Gama Bloco-CIDADANIA CIDADANIA MA F Senadora   s5531 Elmano Férrer Bloco-PODEMOS PODEMOS PI M Senador   s22 Esperidião Amin Bloco-PP PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato Bloco-REDE REDE ES M Senador   s5540 Fernando Bezerra Coelho Bloco-MDB MDB PE M Senador   s4525 Fernando Collor Bloco-PROS PROS AL M Senador   s345 Flávio Arns Bloco-REDE REDE PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro Bloco-PSL PSL RJ M Senador   s5008 Humberto Costa Bloco-PT PT PE M Senador   s5385 Irajá Bloco-PSD PSD TO M Senador   s4770 Izalci Lucas Bloco-PSDB PSDB DF M Senador   s35 Jader Barbalho Bloco-MDB MDB PA M Senador   s581 Jaques Wagner Bloco-PT PT BA M Senador   s4545 Jarbas Vasconcelos Bloco-MDB MDB PE M Senador   s4531 Jayme Campos Bloco-DEM DEM MT M Senador   s5627 Jean Paul Prates Bloco-PT PT RN M Senador   s5895 Jorge Kajuru Bloco-CIDADANIA CIDADANIA GO M Senador   s5350 Jorginho Mello Bloco-PL PL SC M Senador   s3361 José Maranhão Bloco-MDB MDB PB M Senador   s90 José Serra Bloco-PSDB PSDB SP M Senador   s5929 Juíza Selma Bloco-PODEMOS PODEMOS MT F Senadora   s1249 Kátia Abreu Bloco-PDT PDT TO F Senadora   s5533 Lasier Martins Bloco-PODEMOS PODEMOS RS M Senador   s5979 Leila Barros Bloco-PSB PSB DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto Bloco-PSD PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze Bloco-PP PP RS M Senador   s5585 Luiz do Carmo Bloco-MDB MDB GO M Senador   s5557 Mailza Gomes Bloco-PP PP AC F Senadora   s5666 Major Olimpio Bloco-PSL PSL SP M Senador   s5376 Mara Gabrilli Bloco-PSDB PSDB SP F Senadora   s742 Marcelo Castro Bloco-MDB MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar Bloco-MDB MDB AC M Senador   s5422 Marcos Rogério Bloco-DEM DEM RO M Senador   s5942 Marcos do Val Bloco-PODEMOS PODEMOS ES M Senador   s1023 Maria do Carmo Alves Bloco-DEM DEM SE F Senadora   s6027 Mecias de Jesus Bloco-REPUBLICANOS REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad Bloco-PSD PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz Bloco-PSD PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães Bloco-PODEMOS PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar Bloco-PSD PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim Bloco-PT PT RS M Senador   s374 Paulo Rocha Bloco-PT PT PA M Senador   s5502 Plínio Valério Bloco-PSDB PSDB AM M Senador   s5012 Randolfe Rodrigues Bloco-REDE REDE AP M Senador   s5236 Reguffe Bloco-PODEMOS PODEMOS DF M Senador   s70 Renan Calheiros Bloco-MDB MDB AL M Senador   s677 Roberto Rocha Bloco-PSDB PSDB MA M Senador   s5905 Rodrigo Cunha Bloco-PSDB PSDB AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco Bloco-DEM DEM MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho Bloco-PT PT SE M Senador   s5322 Romário Bloco-PODEMOS PODEMOS RJ M Senador   s2331 Rose de Freitas Bloco-PODEMOS PODEMOS ES F Senadora   s5527 Simone Tebet Bloco-MDB MDB MS F Senadora   s5988 Soraya Thronicke Bloco-PSL PSL MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim Bloco-PODEMOS PODEMOS RN M Senador   s4560 Sérgio Petecão Bloco-PSD PSD AC M Senador   s3396 Tasso Jereissati Bloco-PSDB PSDB CE M Senador   s5535 Telmário Mota Bloco-PROS PROS RR M Senador   s5899 Vanderlan Cardoso Bloco-PP PP GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo Bloco-PSB PSB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes Bloco-PL PL MT M Senador   s5411 Weverton Bloco-PDT PDT MA M Senador   s5783 Zenaide Maia Bloco-PROS PROS RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho Bloco-PSC PSC PA M Senador
		 
			    38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1716 COMISSÃO SENADO DO FUTURO CSF   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC
		   
    	

		   $verboRequeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de

           #if($madoc.valueOf.q-manifestacao-aplauso  == 'especificar')
                    $madoc.valueListOf.q-manifestacao-aplauso[1]
           #else
                    $madoc.valueOf.q-manifestacao-aplauso
           #end

           $madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-destino}))
           #if($madoc.size($madoc.valueOf.q-motivo) > 0),
           		$madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-motivo})))
           #end
           .

  		   
		     
        	
					   	#if($madoc.valueOf.q-incluir-dados-correspondencia == 'true')
	 							<fo:block text-align="justify" space-before="0.6em" white-space-collapse="false" text-indent="2.5cm" line-height="160%">
		      				Requeiro, ainda, que seja enviada cópia do presente voto, conforme dados em anexo.​
								</fo:block>
	   					#end

					   	#if($madoc.valueOf.q-info-adicionais)
								<fo:block text-align="justify" space-before="0.6em" white-space-collapse="false" text-indent="2.5cm" line-height="160%">
									$madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-info-adicionais))
								</fo:block>
							#end
				 
           






madoc-skeleton.xml

   Esqueleto padrão Requerimento 
			  CPI Criação
		 Senador  

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
		#end


    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


	 	## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
      #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = 'que ' + $textoT)
					#end
				#end

				#italicoFO($textoT)
			#end
		#end

		#set($apresentarEmenta = ($madoc.valueOf.q-proposicao-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))
		#set($apresentarEmentaMateria = ($madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))

		#macro(ementaOpcional)
			#if($apresentarEmenta)
				, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
			#end
		#end

		#macro(ementaMateriaOpcional)
		    #if($apresentarEmentaMateria)
		     	, #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
		    #end
		#end

  	## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
      #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
		 $texto
		#end


		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
		 $texto
		#end

	 	## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
     	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
      #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



		##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")


		##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
    	#set($epigrafeColeg = " - Mesa")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
		 	#set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
   		#set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
		  #if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
				#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#else
	  		#set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
			#end
		#else
   		#set($epigrafeColeg = "")
		#end


		##
	  ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
	  ##

		#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
			#set($qtdAssinaturas = 2)
		#else
	   	#set($qtdAssinaturas = 0)
	  #end

		#if($qtdAssinaturas le 1)
			#set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome)
			#if($madoc.size($vetorSenadores) gt 0)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorSenadores)/2)
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
			#end
			#if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
				#set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
			#end
		#end

 	  #if($qtdAssinaturas gt 1)
	  	#set($verboRequeiro = "Requeremos")
	  #else
	    #set($verboRequeiro = "Requeiro")
	  #end


    ##
    ## Estabelecendo o tamanho do texto do cabeçalho das assinaturas
    ##

    #set($cabecalhoObjRequerimento = $madoc.removeEntities($madoc.normalizeSpaces("@@objetoDoRequerimento@@")))
		#set($numMaxCarac = 420)
		#if($cabecalhoObjRequerimento.length() gt $numMaxCarac)
			#set($cabecalhoObjRequerimento = $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $cabecalhoObjRequerimento.substring(0, $numMaxCarac).lastIndexOf(" ")))
			#set($cabecalhoObjRequerimento = "$cabecalhoObjRequerimento...")
		#end

	  #set($anoEpigrafe = $madoc.queryAnswerMetadata('/AnoEpigrafe'))
	  #if($madoc.size($anoEpigrafe) == 0)
		  #set($anoEpigrafe = "      ")
	  #end

			    
				   
				    
					
				
			     LexEdit $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $madoc.currentISO8601DateTime() $metadata.queryString("/TipoModelo") LexEdit 1.7 application/pdf   $metadata.queryString("/TipoModelo") nº ____ de $anoEpigrafe
								
							   $metadata.queryString("/Titulo")
								
								#if($ementaGerada)
									  $ementaGerada
									
								#end
							   pt-BR
								
							 #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="" )
	                            #set($datasetRoot = "/senadores[@name='$madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome']")
	                            #set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))
							   $dsSenadorNome
	                            #set($vetorSenadores = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-senadores )

	                            #set($vS = [])
	                            #foreach($nomeSenador in $vetorSenadores)
	                                #if(!$nomeSenador.equals($madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome))
	                                    #if($vS.add($nomeSenador))
	                                    #end
	                                #end
	                            #end
	                            #set($vetorSenadores = $vS)

	                            #set($quantSenadores = $vetorSenadores.size())

	                            #if($quantSenadores gt 0)
	                                            #foreach($nomeSenador in $vetorSenadores)
	                                                    #set($datasetRoot = "/senadores[@name='$nomeSenador']")
	                                                    #set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))
									 $dsSenadorNome
	                                            #end
	                            #end

								
							
	                 #end
							  
	                       #foreach($dsIndexacao in $metadata.queryStrings("/Indexacao"))
									 $dsIndexacao
	                       #end
								
							 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text
												
											
										
									  http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer
												  internal Amendment of PDF/A standard amd Text
												  internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text
												
											
										
									
								
							
						
					
				
			 
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho != 'sem')
				  
						#if($metadata.queryString("/CasaLegislativa") == 'CN')
							 
						#else
							 
						#end
					
					#if ($madoc.valueOf.q-lib-imprimir-cabecalho == 'alternativo')
					 
							$madoc.valueOf.q-lib-texto-cabecalho
					
					#end
				
			#end

				   
					
				   

						
						#set($tipoModeloENumero = "$metadata.queryString('/TipoModelo').toUpperCase() Nº         DE         ")
						  $tipoModeloENumero$epigrafeColeg
							
							#if($madoc.queryAnswerMetadata('/Valido') == 'false')
							 Documento não preenchido
								corretamente
							#end
						 
								#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo) gt 0)
										$madoc.removeFinalDot($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-lib-destino-vocativo})),
								#end
						 
		   				@@objetoDoRequerimento@@
						

						
			          	#set($complementoMadoc = $madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
			          	#set($complementoTemplate = $madoc.renderedTemplate.complementoDoObjeto.trim())

						#if(($madoc.size($complementoMadoc) gt 0) || ($madoc.size($complementoTemplate) gt 0))
							 
								
								#if($madoc.size($complementoMadoc) gt 0)
								 
									$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-complemento-objeto)
								
								#end

								
								#if($madoc.size($complementoTemplate) gt 0)
								 
									$complementoTemplate
								
								#end
							
						#end

						#if($madoc.size($madoc.valueOf.q-lib-justificativa) gt 0)
							 
								JUSTIFICAÇÃO
							 
								$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-lib-justificativa)
							
						#end

					   
  							$cabecalhoObjRequerimento
							
						 
					   
  							$cabecalhoObjRequerimento
							
						  #if($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Plenário via Comissão")
					       Sala das Sessões, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="CPI" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino=="Subcomissão")
						   Sala da Comissão, #elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino=="Mesa")
						   Sala das Reuniões,
						#end

					    #if($madoc.valueOf.q-lib-fecho-data == "data")
					       ${madoc.formatDateFull($madoc.valueListOf.q-lib-fecho-data[1])}.
					    #else
					               
					       de                                         
					       de                 .
					    #end
						 

						#set($quebraLinhaDeputados = 'auto') #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Comissão")
							#set($comissaoNome = $madoc.valueOf.q-lib-autoria-signatario-comissao-nome)
							  
			    					#initCap($comissaoNome)
								
							 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Mesa")
							#set($mesaNome = "Mesa Diretora")
							  
			    					$mesaNome
								
							 #elseif($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar")
							#set($vS = $madoc.valueListOf.q-lib-autoria-signatario-senador-nome )

							#set($vetorSenadores = [])
							#set($vetorCargosSenadores = [])
							#foreach($temp in $vS)
								#if($velocityCount % 2 == 1)
                                   #if($vetorSenadores.add($temp))
                                   #end
								#else
								   #if($vetorCargosSenadores.add($temp))
                                   #end
								#end
							#end

							#set($quantSenadores = $vetorSenadores.size())

							#if($quantSenadores gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
							     
											#foreach($codigoParlamentar in $vetorSenadores)
												#if ($codigoParlamentar.toString().startsWith("s"))
													#set($datasetRoot = "/senadores[@name='$codigoParlamentar']")
												#else
												    #set($datasetRoot = "/deputados[@name='$codigoParlamentar']")
												#end

												#set($dsSenadorNome = $ds.queryString("$datasetRoot/NomeParlamentar"))

												#set($senadorPrefixoAssinatura = $ds.queryString("$datasetRoot/PrefixoAssinatura")) #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-imprimir-partido-uf=="true")
													#set($senadorPartidoSigla = $ds.queryString("$datasetRoot/PartidoSigla"))
													#set($senadorUF = $ds.queryString("$datasetRoot/UFSigla"))

													#set($dsSenadorPartidoUF = "($senadorPartidoSigla - $senadorUF)")
												#else
													#set($dsSenadorPartidoUF = "")
												#end


												#if($velocityCount % 2 == 1)
										 
												#end

												#set($indexCargo = $velocityCount - 1)
												#set($cargo = $vetorCargosSenadores.get($indexCargo))

												#if(($velocityCount % 2 == 1) #and ($velocityCount==$quantSenadores))
											  $senadorPrefixoAssinatura #initCap($dsSenadorNome) $dsSenadorPartidoUF

														#if($cargo != "")
												 $cargo
														#end

											
												#else
											  $senadorPrefixoAssinatura #initCap($dsSenadorNome) $dsSenadorPartidoUF

														#if($cargo != "")
												 $cargo
														#end
											
												#end

										    	#if(($velocityCount % 2 == 0) || ($velocityCount==$quantSenadores))
										
										  		#end
											#end
									
								
							 #end #end #if(($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Parlamentar") || ($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo=="Não identificado"))

							##
							## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - SENADORES
							##
							#if($madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas) gt 0)
								#set($quebraLinhaDeputados = 'always')
							       
										
									   Nome do Senador
										  Assinatura
										
									
								 
									#foreach($assinatura in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)])
									   
										  
										
									
									#end
								

							
							#end

						#end

						##
						## Imprimindo quantidade de assinaturas adicionais - DEPUTADOS FEDERAIS
						##
						#set($isAssinatDepQuant = $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados) gt 0)

						#if($isAssinatDepQuant)
							        
										
									   Nome do Deputado
										  Assinatura
										
									
								 
								    #foreach($assinaturaDep in [1..$madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)])
									   
										  
										
									
									#end

								

							
						#end

						


					

					
				#set($textoAposAssinaturas = $madoc.renderedTemplate.textoAposAssinaturas)
				#if($textoAposAssinaturas.trim() != '')
					 
			   			$textoAposAssinaturas
					
				#end
				

			

		




